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TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 07/2024 

 

Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA 

MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA – AMVAP, entidade de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 

nº 21.236.948/0001-10, com sede na Avenida Antônio Thomaz Ferreira Rezende, nº 3180, Distrito 

Industrial, em Uberlândia/MG, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Aleandro Franciso da Silva, 

no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com fundamento no art. 137, inciso VIII, combinado com 

o art. 138, inciso I e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e em consonância com o disposto no processo 

administrativo nº 06/2024 – Dispensa de Licitação nº 05/2024, RESOLVE FORMALIZAR A EXTINÇÃO 

UNILATERAL DO CONTRATO Nº 07/2024, celebrado em 08 de abril de 2024 com a empresa 54.158.265 

EMILLY ALICIE MACHADO SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 54.158.265/0001-41, situada na Avenida 

Estrela do Sul, 1.259, Martins, Uberlândia/MG, CEP: 38.400-339, cujo objeto é a contratação de pessoa 

jurídica para a prestação de serviços de assessoria de comunicação, mediante as seguintes disposições: 

 

1. Fundamentação: 

 

A presente justificativa tem por finalidade embasar a extinção do contrato celebrado para “contratação 

de pessoa jurídica para a prestação de serviços de assessoria de comunicação”, nos termos previstos na 

Lei nº 14.133/2021. 

Consoante dispõe o art. 137, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, constitui motivo para extinção contratual, 

mediante decisão formalmente motivada, a ocorrência de razões de interesse público, desde que 

devidamente justificadas pela autoridade competente e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

No presente caso, a extinção contratual se fundamenta em razões de interesse público, consistentes na 

necessidade de reestruturação dos procedimentos internos de gestão administrativa da Associação. 

Após análise técnica e administrativa, verificou-se a adoção de novos modelos gerenciais e estratégicos 

destinados a aprimorar o fluxo de trabalho, otimizar a aplicação dos recursos disponíveis e alinhar os 

instrumentos de comunicação institucional ao novo planejamento estratégico da entidade. 

Constatou-se que a continuidade da execução do contrato em vigor não atende mais de forma adequada 

às necessidades atuais da Associação, deixando de se harmonizar com os princípios da eficiência, da 

economicidade e da modicidade dos custos que regem a Administração Pública. Assim, a manutenção 

do ajuste poderia resultar em alocação ineficaz dos recursos e perda de sinergia com o novo 

direcionamento institucional. 

Dessa forma, a extinção unilateral do contrato revela-se medida necessária e proporcional, de modo a 

possibilitar que a Associação adote modelo de contratação mais alinhado ao seu atual contexto 

gerencial, garantindo maior aderência às diretrizes internas, melhor racionalização dos custos e 

aprimoramento das ações de comunicação institucional. 

Registre-se, ainda, que serão assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, conforme 

determina a legislação, e que a decisão está embasada na supremacia do interesse público, princípio 

basilar que rege as contratações públicas. 

Diante de todo o exposto, resta justificada a extinção do contrato, nos termos do art. 137, VIII, da Lei 

14.133/2021. 
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2. Amparo Legal: 

 

A extinção ora formalizada encontra respaldo no art. 137, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, que 

permite a extinção do contrato por razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade 

máxima do órgão ou entidade contratante, bem como no art. 138, inciso I, do mesmo diploma legal, que 

prevê a possibilidade de extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração, precedida 

de autorização fundamentada. 

 

3. Data de Efetivação: 

 

A extinção do Contrato nº 07/2024 produzirá efeitos a partir do dia 04 de dezembro de 2025, ficando, a 

partir dessa data, encerradas todas as obrigações contratuais entre as partes, ressalvadas as 

responsabilidades eventualmente pendentes relativas à execução contratual. 

 

4. Comunicações e Providências: 

 

A empresa contratada, 54.158.265 EMILLY ALICIE MACHADO SILVA, será devidamente notificada desta 

decisão, com a concessão do prazo legal para apresentação de manifestação, em observância ao 

contraditório e à ampla defesa, nos termos do art. 138, da Lei nº 14.133/2021. 

Após cumpridas as formalidades legais e administrativas, deverá ser lavrado o respectivo termo de 

encerramento contratual e realizados os procedimentos de prestação de contas, de acordo com as 

normas vigentes. 

 

5. Disposições Finais: 

 

Este Termo de Extinção Unilateral é lavrado em conformidade com os princípios da legalidade, 

motivação, publicidade, eficiência, supremacia do interesse público e modicidade dos custos, devendo 

ser juntado aos autos do Processo Administrativo nº 06/2024 para fins de registro e controle. 

 

Publique-se, notifique-se e cumpra-se. 

 

Uberlândia/MG, 04 de dezembro de 2025 

 

 

 

 

Aleandro Franciso da Silva 

Presidente da AMVAP 

Assinado digitalmente por ALEANDRO 
FRANCISCO DA SILVA:04419116684
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
- RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=(EM 
BRANCO), OU=45514309000138, OU=
videoconferencia, CN=ALEANDRO 
FRANCISCO DA SILVA:04419116684
Razão: Eu sou o autor deste 
documento
Localização: 
Foxit PDF Reader Versão: 2025.2.0

ALEANDRO 
FRANCISCO 

DA 
SILVA:044191

16684



ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA 
Av. Antônio Thomaz Ferreira Rezende, 3.180 – Distrito Industrial - Uberlândia/MG - CEP 38402-349 

Fone (34)3213-2433   Home Page: www.amvapmg.org.br   E-mail: amvap@amvapmg.org.br 
 

 

Abadia dos Dourados - Araguari - Araporã - Cachoeira Dourada - Campina Verde - Canápolis - Capinópolis - Cascalho Rico - Centralina - Douradoquara - Estrela do Sul - Grupiara 
Gurinhatã - Indianópolis - Ipiaçu - Iraí de Minas - Ituiutaba - Monte Alegre de Minas - Monte Carmelo - Prata - Romaria - Santa Vitória - Tupaciguara - Uberlândia 

JUSTIFICATIVA DA EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 07/2024 

 

 

1. Introdução: 

 

A presente justificativa visa fundamentar, de forma clara, precisa e motivada, a decisão administrativa 

de extinção unilateral do Contrato nº 07/2024, celebrado entre a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA 

MICRORREGIÃO DO VALE DO PARANAÍBA – AMVAP e a empresa 54.158.265 EMILLY ALICIE MACHADO 

SILVA, inscrita no CNPJ sob o nº 10.515.305/0001-90, cujo objeto consiste na contratação de pessoa 

jurídica para a prestação de serviços de assessoria de comunicação. 

 

2. Fundamentação Jurídica: 

 

A extinção unilateral do Contrato nº 07/2024 firmado entre a AMVAP e a empresa 54.158.265 EMILLY 

ALICIE MACHADO SILVA fundamenta-se no disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece 

normas gerais de licitação e contratação pública, notadamente no que tange à gestão e à extinção 

contratual. 

 

Nos termos do art. 137, inciso VIII, da mencionada legislação, constitui motivo para extinção do contrato 

a superveniência de razões de interesse público, devidamente justificadas pela autoridade máxima da 

entidade contratante, hipótese esta em que se revela imprescindível a proteção dos interesses coletivos 

sobre eventuais interesses particulares. 

 

Complementarmente, conforme disciplina o art. 138, inciso I, da mesma lei, a extinção poderá ser 

determinada por ato unilateral e escrito da Administração Pública, sempre que configurada hipótese 

legal que a justifique, devendo tal decisão ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, nos termos do § 1º do referido artigo. 

 

A medida ora adotada observa, ainda, princípios fundamentais que regem a atuação administrativa, 

especialmente os princípios da motivação dos atos administrativos — exigindo que toda decisão 

administrativa seja formalmente justificada, demonstrando-se sua razoabilidade e finalidade pública —

, da supremacia do interesse público, que impõe à Administração a obrigação de zelar prioritariamente 

pelos interesses da coletividade, e da eficiência, que busca o alcance do melhor resultado possível na 

gestão dos recursos públicos. 

 

Também se respeita o princípio da modicidade dos custos, consagrado implicitamente na legislação de 

regência, impondo-se à Administração o dever de buscar, na execução de seus contratos, a obtenção da 

melhor relação custo-benefício, com o objetivo de garantir a adequada alocação dos recursos públicos e 

a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços públicos prestados. 

 

A motivação da extinção contratual, portanto, está ancorada no dever legal e ético da Administração 

Pública de zelar pela boa gestão dos recursos, de assegurar o atendimento pleno ao interesse público 
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primário, e de realizar ajustes necessários no modelo de contratação vigente, sempre que identificada a 

necessidade de melhorias administrativas, financeiras e operacionais. 

 

Dessa forma, a presente extinção contratual é medida que se impõe, plenamente amparada pelo 

ordenamento jurídico, precedida dos atos administrativos necessários e adotada com estrita observância 

aos princípios da legalidade, da finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, constituindo decisão 

legítima, válida e eficaz para o fim que se destina. 

 

3. Razões de Interesse Público e Gerenciais: 

 

A decisão administrativa pela extinção unilateral do Contrato nº 07/2024 decorre da constatação de que 

o modelo de prestação de serviços atualmente adotado não mais se revela compatível com os princípios 

da eficiência, da economicidade e da obtenção do melhor interesse público, que devem orientar todos 

os atos da Administração Pública. 

 

Consoante dispõe o art. 137, inciso VIII, da Lei 14.133/2021, constitui motivo para extinção contratual, 

mediante decisão formalmente motivada, a ocorrência de razões de interesse público, desde que 

devidamente justificadas pela autoridade competente e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

No presente caso, a extinção contratual se fundamenta em razões de interesse público, consistentes na 

necessidade de reestruturação dos procedimentos internos de gestão administrativa da Associação. 

Após análise técnica e administrativa, verificou-se a adoção de novos modelos gerenciais e estratégicos 

destinados a aprimorar o fluxo de trabalho, otimizar a aplicação dos recursos disponíveis e alinhar os 

instrumentos de comunicação institucional ao novo planejamento estratégico da entidade. 

 

Constatou-se que a continuidade da execução do contrato em vigor não atende mais de forma adequada 

às necessidades atuais da Associação, deixando de se harmonizar com os princípios da eficiência, da 

economicidade e da modicidade dos custos que regem a Administração Pública. Assim, a manutenção 

do ajuste poderia resultar em alocação ineficaz dos recursos e perda de sinergia com o novo 

direcionamento institucional. 

 

Dessa forma, a extinção unilateral do contrato revela-se medida necessária e proporcional, de modo a 

possibilitar que a Associação adote modelo de contratação mais alinhado ao seu atual contexto 

gerencial, garantindo maior aderência às diretrizes internas, melhor racionalização dos custos e 

aprimoramento das ações de comunicação institucional. 

 

Registre-se, ainda, que serão assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, conforme 

determina a legislação, e que a decisão está embasada na supremacia do interesse público, princípio 

basilar que rege as contratações públicas. 

 

Assim, a medida ora adotada encontra respaldo jurídico e atende às exigências legais, sendo ato legítimo, 

proporcional e imprescindível para a efetivação da boa governança administrativa. 
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4. Conclusão: 

 

Diante do exposto, a decisão de extinção unilateral do Contrato nº 07/2024 encontra-se devidamente 

motivada e fundamentada, respeitando os princípios e normas que regem a Administração Pública, e 

visa promover a melhoria contínua da gestão administrativa da AMVAP. 

 

A medida é necessária, adequada e proporcional aos fins públicos que se pretende alcançar, sendo parte 

integrante da estratégia institucional de modernização da gestão e de excelência na prestação dos 

serviços públicos. 

 

Registre-se nos autos do processo administrativo nº 07/2024 para os devidos fins. 

 

Uberlândia/MG, 04 de dezembro de 2025. 

 

 

 

 

Aleandro Franciso da Silva 

Presidente da AMVAP 

Assinado digitalmente por ALEANDRO 
FRANCISCO DA SILVA:04419116684
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
- RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=(EM 
BRANCO), OU=45514309000138, OU=
videoconferencia, CN=ALEANDRO 
FRANCISCO DA SILVA:04419116684
Razão: Eu sou o autor deste 
documento
Localização: 
Foxit PDF Reader Versão: 2025.2.0

ALEANDRO 
FRANCISCO 

DA 
SILVA:044191

16684


